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	 A cidade, produto de cada sociedade e de suas 
contradições, reproduz espacialmente a situação de 
discriminação social vivida pelas mulheres, pois nela, 
a divisão do espaço e do tempo apresenta as mesmas 
divisões existentes na sociedade (CALIÓ, 1991).
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INTRODUÇÃO1

O Espaço Feminista é uma organização não-governamental, sediada em Recife, que luta em 

solidariedade às mulheres do campo e da cidade para ajudá-las a realizar alguns de seus direitos, tendo 

como foco o direito à terra e à cidade. O Espaço Feminista trabalha desde 2008 na área denominada 

de Ponte do Maduro, uma das comunidades urbanas com a qual desenvolve seu trabalho. A população 

residente na Ponte do Maduro luta contra o despejo e pelo direito de permanecer na área onde vive, 

e que efetivamente construiu, ao longo de um século. Em 2009, durante a implementação de um 

projeto da Comissão Huairou, financiado pela organização holandesa Cordaid, o Espaço Feminista 

observou que um dos principais problemas que afligia a comunidade, e mais fortemente as mulheres, 

era a insegurança da posse da terra. O título de posse da terra foi indicado pela maioria das mulheres 

entrevistadas pela equipe do projeto, como sendo a sua maior preocupação. Assim, o Espaço Feminista 

com o apoio da Comissão Huairou e junto com outras organizações de mulheres de Gana (África) e do 

Nepal (Ásia) iniciou um projeto piloto desenhado para testar os Critérios de Avaliação de Gênero que 

tinham sido desenvolvidos pela Rede Global de Ferramentas de Terra (Global Land Tools Network) - 

GLTN, uma das agências da ONU-Habitat. O Espaço Feminista, através da Comissão Huairou, participou 

de todo o desenvolvimento e desenho da ferramenta de avaliação de gênero.

	 No Brasil, o projeto piloto serviu para aplicar os Critérios de Avaliação de Gênero (Gender 

Evaluation Criteria) - GEC em duas áreas: no Recife, utilizando os critérios para avaliar o Plano Diretor, 

e mais focado na Zona Especial de Interesse Social – ZEIS1 que abrangia a região onde se localizavam as 

comunidades da Ponte do Maduro. Os Critérios de Avaliação de Gênero usam uma matriz para realizar 

a avaliação do ponto de vista das relações de gênero. Durante o período em que o Espaço Feminista, 

junto com as lideranças comunitárias das quatro áreas, estava realizando o trabalho de avaliação de 

gênero, o então governador Eduardo Campos decidiu que faria a regularização fundiária da área Ponte 

do Maduro. O anúncio oficial foi feito em março de 2010 para uma audiência global, durante uma mesa 

redonda organizada pela GLTN como parte do programa do Fórum Urbano Mundial, no Rio de Janeiro. 

Depois desse anúncio, a Comissão Huairou e a GLTN decidiram manter o apoio ao Espaço 

Feminista para permitir que a regularização fundiária então prometida fosse realizada com equidade 

de gênero, tendo o GEC como uma referência em sua implementação.  A conexão com as organizações 

de base comunitárias, as diversas parcerias e  a experiência vivenciada com o projeto piloto 

proporcionaram ao Espaço Feminista uma condição fundamental para apoiar e defender a equidade 

de gênero. Tanto durante o processo de regularização fundiária, como em seu resultado, ou seja, 

permitindo que as mulheres tivessem a mesma oportunidade que os homens de receber o título da 
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 1 ZEIS – As Zonas Especiais de Interesse Social são áreas demarcadas no território de uma cidade para assentamentos 
habitacionais de população de baixa renda. Devem estar previstas no Plano Diretor e demarcadas na Lei de Zoneamento.



terra. Finalmente, a  Comissão Huairou, a Rede Global de Ferramentas de Terra - GLTN, a Fundação 

Joaquim Nabuco – Fundaj, a Secretaria do Patrimônio da União - SPU e o Espaço Feminista assinaram 

um acordo para que, junto com outras agências e organizações, fossem estabelecidos mecanismos 

que tornariam possível a criação de um Comitê Local onde juntos pudessem atuar e dialogar durante 

todo o processo de regularização fundiária. E também que garantisse a utilização de um instrumento 

de regularização que conferisse às mulheres o mesmo direito que os homens aos títulos. O Espaço 

Feminista ficou com a responsabilidade de monitorar e assegurar a equidade de gênero durante todo o 

processo. 

	 A presente publicação é parte de uma série de três publicações em que o Espaço Feminista e 

seus parceiros relatam como foi essa experiência. Aqui, será descrito como os Critérios de Avaliação de 

Gênero foram utilizados ao longo de todo o processo de regularização fundiária da Ponte do Maduro. 

A publicação oferece um olhar longitudinal sobre como as mulheres e a implementação de uma 

política de regularização fundiária pode ser afetada pela desigualdade de gênero, mesmo partindo do 

pressuposto legal de equidade. Finalmente, ela oferece valiosas informações sobre a comunidade, a 

trajetória de luta pela terra e a filosofia defendida pelo Espaço Feminista, assim como uma visão geral 

do processo de regularização fundiária. 
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PONTE DO MADURO2

Ponte do Maduro é um conjunto formado por quatro comunidades que ocupam uma área 

central do Recife e são um dos mais antigos assentamentos informais de uma das mais antigas 

cidades do Brasil: Recife, capital do Estado de Pernambuco. A paisagem do Recife é caracterizada 

por uma grande desigualdade e informalidade acentuada. Recife é uma cidade costeira caracterizada 

por seus prédios altos, ou arranha-céus, que servem de residência, abrigam os hotéis de luxo, seus 

mercados abertos, sítios arquitetônicos históricos e inúmeros assentamentos informais cortados 

por dois rios principais que correm pela cidade. Os assentamentos informais cobrem uma grande 

parte da cidade, margeando os seus rios. A informalidade é muito mais a regra do que a exceção e é 

a forma predominante para as e os habitantes da cidade encontrarem espaço para suas residências. 

Notadamente, Recife apresenta uma das maiores proporções de habitações informais do Brasil. Dos 

3,7 milhões de residentes que vivem na Região Metropolitana do Recife, estima-se que a porcentagem 

das pessoas que vivem em assentamentos informais varia de 40% (Banco Mundial, 2003) a 62% (Cohen, 

1996 e Sobreira de Moura, 1987). Recife é superada apenas pelas megametrópoles de São Paulo e Rio 

de Janeiro em números absolutos de residentes vivendo em favelas (Banco Mundial, 2003).

Ponte do Maduro se refere a uma área composta por quatro comunidades:  Santo Amaro, Santa 

Terezinha, Chié e Ilha de Joaneiro. Essas comunidades surgiram logo após a virada do século 20. A área 

era apenas um mangue quando a(o)s primeira(a)s imigrantes chegaram e construíram suas casas de 

taipa ou palafitas sobre as águas. 

Uma antiga moradora relembra o tempo em que chegou à área: “Tudo era mangue. As cabanas 

eram feitas de palha. Nós vivíamos em abrigos construídos de papelão, plástico e madeira. Luz era uma 

coisa que agente nem pensava” (Residente idosa, 9 de julho de 2010, conversa em frente de sua casa). 

Uma outra residente relembra que... “Ponte do Maduro era chamada de Ilha do Diabo… não existia 

rua...morar numa casa era um sonho impossível” (Residente idosa, 9 de julho de 2010, conversa na 

rua). As moradoras eram obrigadas a carregar água em baldes de um rio próximo e estavam sujeitas a 

inundações, mosquitos e toda sorte de pragas e doenças. 

Moradoras e moradores da Ponte do Maduro se tornaram particularmente vulneráveis a 

despejos durante os anos 1950, quando parte das comunidades foram demolidas como parte 

da implementação do programa de remoção dos mocambos. Outro momento marcante para as 

comunidades foi o período de construção da Avenida Agamenon Magalhães, uma importante avenida 

que liga a cidade de Olinda à Boa Viagem. A obra foi viabilizada através de uma série de despejos 
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violentos que acarretaram na divisão da comunidade em quatro, ficando Santa Teresinha e Santo 

Amaro de um lado e Chié e Ilha de Joaneiro do outro. Foi nesse período que as quatro comunidades 

se uniram para, coletivamente, combater as ameaças constantes de despejo e protestar para 

reivindicar pelo direito de permanecer no local, por eletricidade, água, calçamento de ruas, moradias 

e saneamento. O nome da Ponte do Maduro foi uma homenagem a uma ponte onde eram vendidas 

frutas e verduras e que foi destruída para dar lugar a um prédio administrativo para o governo. 

O movimento de regularização fundiária da Ponte do Maduro se expandiu e encolheu nas últimas 

décadas. Nos anos 1960 o movimento atraiu a atenção do então governador do Estado de Pernambuco 

- Miguel Arraes de Alencar. Arraes prometeu que daria os títulos de terra a(o)s residentes das quatro 

comunidades e garantiria ainda água, eletricidade, saneamento, casas de alvenaria, além de aumentar 

o tamanho das ruas. Mas ele foi deposto em 1964 e depois foi para o exílio. 

Governador Arraes visita a comunidade de Ponte do Maduro. 
Fonte: Imagens cedidas pela Associação de Chié - Ponte do Maduro
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Durante os vinte e um anos do regime militar de 1964 a 1985, Arraes foi forçado a viver no exílio 

e sua promessa foi reprimida. Os movimentos que lutavam pela regularização fundiária e urbanização 

das quatro áreas de Ponte do Maduro foram sufocados e reprimidos durante o período da ditadura. 

Em Ponte do Maduro, as lideranças comunitárias continuaram a se encontrar na clandestinidade 

com o apoio da igreja católica. Os e as moradoras continuaram a desenvolver a infraestrutura básica 

comunitária e a reformar suas moradias e negócios por conta própria – comprando materiais e 

construindo a infraestrutura de água, eletricidade e esgotamento sanitário. Um residente disse, “Nós 

construímos isso (apontando para uma torneira na parte externa da residência). Nós tivemos de pagar 

por isso, os materiais. Nós tivemos de fazer tudo nós mesmos.” (autônomo, 9 de julho, conversa em 

uma rua da comunidade de Santa Terezinha). 

Arraes foi eleito novamente para o governo do Estado de Pernambuco em 1986, na primeira 

eleição democrática após o fim da ditadura militar.  Na Ponte do Maduro, a esperança ressurgiu 

com a possibilidade que a promessa feita em 1963 fosse finalmente cumprida. Um morador da área 

lembra que, “Quando ele (Miguel Arraes) voltou do exílio em 1979 nós nos unimos e pedimos a ele 

para cumprir a promessa feita em 1963.”  Contudo, o governador Arraes só conseguiu completar 

parte de suas promessas, mas trouxe água potável para todas as comunidades. Os governos 

subsequentes também não cumpriram a promessa feita por Arraes de garantir a segurança da posse 

e a infraestrutura urbana. Ao contrário, as comunidades foram repetidamente despejadas e grandes 

áreas demolidas para dar lugar a um shopping center, um centro de convenção e outros prédios 

governamentais.

Finalmente, depois de quase meio século de luta para permanecer na área, o anúncio da 

regularização fundiária da Ponte do Maduro feito durante o Fórum Urbano Mundial no Rio de Janeiro, 

em março de 2010, trouxe novo ímpeto e esperança para as quase nove mil famílias que habitavam a 

área e que lutaram pela segurança da posse da terra e pela urbanização. 

	 O anúncio marcou o início de uma árdua e longa tarefa de fazer com que a promessa fosse, 

finalmente, cumprida e que o processo garantisse equidade de gênero, assegurando às mulheres a 

mesma oportunidade que os homens aos títulos de terra. Nada mais justo, para uma comunidade onde 

as mulheres representam a maioria da população e estiveram sempre à frente das lutas e da resistência 

pelo direito de permanecer no local que efetivamente construíram.
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A regularização fundiária da Ponte do Maduro trazia também uma questão jurídica a ser 

negociada e superada. Por se tratar de uma área pública, seria necessário uma negociação entre a 

União Federal, a quem pertencia o terreno de aproximadamente 6,2 hectares, e o Governo Estadual, 

que realizaria todas as etapas do processo de regularização e entregaria de fato os títulos de terra à 

população. Foram quatro anos de luta e de resistência por se tratar de uma área nobre da cidade. 

A equidade de gênero implicava numa mudança de conceitos, de relações e de atitudes dentro 

das instituições e das comunidades, onde as relações sempre se pautaram por uma cultura machista.    

A tarefa era árdua e as diversidades enormes, mas tudo isso fazia parte do desafio e o Espaço Feminista 

contava naquele momento com apoios locais, nacionais e internacionais para enfrentar, junto com as 

lideranças comunitárias, todo esse processo. Houve muito investimento na capacitação das lideranças, 

na consolidação de parcerias e num processo de aprendizado conjunto e permanente onde a regra era 

aprender fazendo.

A legislação brasileira representava uma oportunidade enorme, pois dispunha de instrumentos 

políticos que permitiam realizar esse processo com equidade de gênero. O Estatuto da Cidade revelava 

um avanço enorme, mas era preciso implementar a política de regularização com a utilização de 

todos esses instrumentos e mostrar a necessidade de fazê-lo com justiça de gênero. Nesse sentido, 

os Critérios de Avaliação de Gênero representavam uma referência fundamental para compreender a 

desigualdade de gênero em todas as suas dimensões.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
NO CONTEXTO BRASILEIRO3

Regularização fundiária é um termo utilizado para descrever uma série de processos que 

concedem direito formal de propriedade à terra. Compreender as condições necessárias e os 

instrumentos da política de regularização fundiária é importante para entender o contexto da Ponte 

do Maduro. O Brasil é um dos poucos países da América Latina que não realizou uma reforma agrária 

expressiva após o período colonial. Os esforços para fazer pequenas intervenções na estrutura agrária 

do país nunca foram suficientes para reduzir a imensa concentração fundiária que caracteriza o Brasil 

até hoje. Assim, as medidas para regularizar a situação de quem vive na terra sem uma concessão ou 

título de propriedade, representam um esforço para diminuir a situação dramática e de alto risco de 

despejo de uma proporção expressiva da população brasileira. E também, um empenho para melhorar 

a condição das famílias que vivem na terra sem nenhuma proteção ou segurança.

No caso das quatro comunidades da Ponte do Maduro, a insegurança da posse da terra sempre 

representou uma das maiores preocupações e foram inúmeras as promessas feitas por governantes 

para regularizar a área. Como a terra pertencia à União Federal, sendo portanto terra pública, seria 

necessário um contrato que transferisse para o Governo do Estado de Pernambuco a responsabilidade 

de fazer todo o processo de regularização e concessão. Nos anos 1970, a Secretaria do Patrimônio 

da União assinou um Contrato de Aforamento que autorizava o governo do Estado a desempenhar 

a tarefa de regularizar a área. Contudo, os processos foram iniciados mas nunca foram concluídos. 

As lideranças comunitárias possuem vários documentos e contam que foram realizados vários 

cadastramentos para realizar a tão esperada regularização fundiária.

Entendendo a Política de Regularização Fundiária

	 A regularização fundiária e a urbanização das áreas ocupadas por população de baixa renda 

compõem o elenco das diretrizes gerais da Política Urbana Nacional, previstas na Lei Federal nº 

10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, que objetiva regular o desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana. Essa lei consiste na regulamentação dos artigos 182 e 183 

da Constituição Federal.

	 Há de se destacar a importância do Estatuto como novo marco legal do direito à moradia e que 

sua aprovação pelo Congresso Nacional, após 11 anos de tramitação, contou com intensa pressão dos 

movimentos populares e de moradia, assim como com a articulação exercida pelo Movimento Nacional 

pela Reforma Urbana.   

15



	 Também integra esse novo marco legal do direito à moradia a Emenda Constitucional nº 

26/2000, que passou a reconhecer o direito à moradia como um direito fundamental. Isso significa que 

não é mais faculdade de ação do governante implementar ações que regularizem a posse da terra das 

famílias. Não depende do querer fazer ou não dos gestores públicos. Tornou-se um dever legal desses, 

sendo possível um compartilhamento das ações pelas três esferas governamentais: a União, os Estados 

e os Municípios, configurando-se uma ação concorrente desses entes estatais.

	 As leis brasileiras que regulam o direito à moradia têm sido referência para o mundo. O desafio 

agora é assegurar a aplicação dessas leis e garantir a sua eficácia jurídica. 

	 Em novembro de 2009 houve uma visita ao Recife de uma especialista em regularização 

fundiária, a Sra. Diane Dumashie, que veio como consultora da Rede Global de Ferramentas de Terra 

(GLTN) da ONU-Habitat. O objetivo foi acompanhar e orientar a utilização dos Critérios de Avaliação de 

Gênero, ou simplesmente GEC, desenvolvidos pela GLTN com a participação de várias organizações e 

redes de mulheres, a exemplo da Comissão Huairou, e que tinham sido testado em três países: Brasil 

Gana e Nepal. 

Durante a visita ao Recife, a Sra. Diane Dumashie foi conversar com os técnicos da Companhia 

Estadual de Habitação e Obras do Governo de Pernambuco – Cehab responsáveis pela regularização 

fundiária e conhecer mais sobre a história das quatro comunidades da Ponte do Maduro. O Sr. 

Otavio Calumby explicou a situação e as prioridades do Governo do Estado e a Sra. Dumashie falou 

da importância e visibilidade que essas comunidades tiveram com a aplicação dos Critérios de 

Avaliação de Gênero – GEC na fase piloto. Etapa na qual o Espaço Feminista utilizou os critérios para 

testar o Plano Diretor do Recife e a Zona Especial de Interesse Social - ZEIS como políticas a serem 

experimentadas sob a ótica da equidade de gênero. Alguns meses depois, um outro fato importante 

contribuiu para a decisão de colocar a área como prioridade nas ações da Cehab. O então presidente 

Lula veio ao Recife e fez uma visita ao Campo do Onze, localizado em uma das comunidades, em Santo 

Amaro. Na ocasião, o então governador Eduardo Campos ao se referir à área disse publicamente 

já ter sido regularizada. O equívoco foi registrado e as comunidades aproveitaram para solicitar ao 

governador que tornasse o fato em realidade. Assim, em fevereiro de 2010, o Sr. Otávio Calumby 

informou que a área seria regularizada por decisão do governador e que havia a necessidade de se 

trabalhar para garantir que dessa vez o processo fosse concluído.

No Fórum Urbano Mundial, em março de 2010 no Rio de Janeiro, durante uma sessão organizada 

pela GLTN onde se apresentavam os resultados do projeto piloto de avaliação do GEC, o protocolo foi 

quebrado e o Sr. Otávio Calumby anunciou que a área de Ponte Maduro seria regularizada e as e a(os) 

O Compromisso de Regularizar Ponte do Maduro

16



Anúncio da regularização no Fórum Urbano Mundial, Rio de Janeiro, Março de 2010
Fonte: Imagens cedidas pela Comissão Huairou

residentes receberiam, finalmente, depois de quase meio século de luta, a tão sonhada segurança 

da posse de terra. A audiência foi às lágrimas e as lideranças comunitárias presentes no evento não 

contiveram seu choro e alegria. 

Toda essa alegria e esperança era apenas o começo de uma luta e trajetória de mais de quatro 

anos até que, em abril de 2014, os primeiros títulos de terra fossem efetivamente entregues. Nas 

palavras de encerramento do Fórum Urbano Mundial, a Sra. Anna Tibaijuka, diretora-executiva 

da ONU-Habitat2, se referiu ao compromisso assumido e anunciado pelo governo, durante a mesa 

redonda, e disse em português: a luta continua!

Para o Espaço Feminista e para as mulheres de Ponte do Maduro que lutaram por décadas pelo 

direito de permanecer no local e na comunidade que elas construíram, e viram por décadas e gerações 

a luta por melhoria das condições de vida da população, era muito mais do que simplesmente deixar 

o governo realizar a regularização. Era necessário fazer com que o processo contasse com a plena 

participação da comunidade e das mulheres, era a oportunidade de fazer a regularização fundiária 

17

2 ONU-Habitat é uma agência da ONU destinada a tratar das questões relacionadas aos assentamentos humanos



com equidade de gênero, dando às mulheres o mesmo direito que os homens aos títulos da terra. Mas, 

para isso, era preciso compreender o que representa a desigualdade de gênero nas políticas públicas 

e como essa desigualdade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, apesar de leis 

absolutamente igualitárias, continua pautando as relações e fazendo com que as mulheres continuem 

sendo as mais pobres, as mais vulneráveis e marginalizadas. Assim, o Espaço Feminista continuou e 

intensificou a sua ação no sentido de aprofundar o conhecimento das mulheres sobre as relações 

desiguais de gênero e a importância que esse processo representava para a comunidade.
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O CONCEITO DE GÊNERO 
PARA O ESPAÇO FEMINISTA34

Gênero não é um conceito de fácil entendimento. Em parte, pela resistência a pensar relações 

pautadas pela igualdade em uma sociedade extremamente desigual e autoritária, o que implica a 

necessidade de modificar as estruturas de poder. E também, de outra parte, pela ausência de formação 

e conhecimento nesta área para o conjunto das pessoas.

Encontramos diversas formas de definir gênero de acordo com a linha teórica adotada, que 

coloca ênfase em um ou outro aspecto específico da questão. Por outro lado, o fundamental é 

perceber que esse é um conceito relacional e que tem como base a categoria poder.

O conceito de gênero, formulado nos anos 1970, no âmbito do movimento feminista, é 

importante para o estudo e análise da realidade. O conceito nos ajuda a identificar as desigualdades 

sociais, econômicas e políticas praticadas em razão das diferenças percebidas entre os sexos e que são 

utilizadas para legitimar as desigualdades. 

Em outras palavras, o conceito de gênero permite explicar a subordinação das mulheres pelo 

valor simbólico que a cultura de uma sociedade atribui às diferenças entre o masculino e o feminino, e 

não mais a uma natureza feminina que seria apta a essa subordinação. Scott (1990) afirma que gênero 

deve ser visto como elemento constitutivo das relações sociais e um modo de significar relações de 

poder. Nessa mesma direção, destaca Barsted (2001, p.3) que “compreender as relações de gênero é 

considerar como se constituem as relações entre homens e mulheres face à distribuição de poder”.

E por que somos levados(as) a acreditar que algo construído culturalmente – a 
desigualdade de gênero – sempre foi assim e deve ser encarado como algo natural?

Porque a característica principal do pensamento no sistema patriarcal, que nos foi imposta, 

é a de que os homens são superiores às mulheres em função das diferenças biológicas. Entretanto, 

um breve olhar sobre as formas de organização social anteriores ao patriarcado revelam que essa 

concepção não é real nem natural, ao contrário, foi construída culturalmente com o apoio da religião 

e da ciência. Navarro (2011) recorda que a estrutura social pré-patriarcal era igualitária, mas que a 

memória da existência de organizações sociais diferentes do modelo dicotômico superior/inferior foi 

suprimida da civilização ocidental durante o processo de estabelecimento do patriarcado, que durou 

quase 2.500 anos.

 3Esta parte do texto foi originalmente divulgada em TAVARES, 2015.
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Foi assim que algo construído por uma cultura de dominação, o patriarcado4 , que tem o 

homem no centro do poder, utilizou as diferenças sexuais entre homens e mulheres como base para a 

organização social e para a divisão sexual do trabalho5 . Assim, certas atividades foram atribuídas aos 

homens, todas da esfera pública, e certas atividades foram atribuídas às mulheres, todas da esfera 

privada, essas últimas vinculadas à reprodução da família e à gestão do espaço doméstico.

Essas práticas sociais, fundamentadas nesse tipo de organização, conferem significados bem 

definidos aos elementos masculino e feminino, sustentando o patriarcado como padrão dominante 

e estabelecendo as relações assimétricas de poder como única forma existente. Assim, atribui-se aos 

homens a racionalidade e às mulheres à afetividade; o homem assume o papel de provedor e a mulher 

o papel da maternidade. 

Desses significados, foi criada a ideia de que a mulher deveria permanecer no espaço doméstico 

exercendo um trabalho não remunerado, como gestora da família. É em função dessa construção social 

que se estabelece que os trabalhos chamados produtivos, mais valorizados, devem ser exercidos pelos 

homens enquanto os trabalhos ditos reprodutivos, menos valorizados, são reservados às mulheres, 

destinadas a exercerem atividades de menor valor social. E é o conceito de gênero um dos caminhos 

que permite às mulheres explicar e compreender todas essas questões.

Na mesma direção, o conceito de empoderamento das mulheres  surge como resultado de 

muitas críticas e debates importantes gerados pelo movimento de mulheres em todo o mundo e, 

particularmente, pelas feministas do Terceiro Mundo. Sua fonte remonta à interação entre o feminismo 

e o conceito de educação popular desenvolvido na América Latina nos anos 1970 (Batliwala, 1997, 

p.188).

O empoderamento pode ser compreendido como “o mecanismo pelo qual as pessoas, as 

organizações, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida, de seu 

destino, tomam consciência da sua habilidade e competência para produzir e criar e gerir” (COSTA, 

2010), sendo construído por meio de um processo, onde o elemento formativo é fundamental.

Méndez (2006, p.93) explica que ao não se constituir em um processo linear o empoderamento 

é percebido como “um processo complexo, multidimensional, não imposto e participativo, que se 

produz através da experiência”. Nesta direção, “o processo de desafiar as relações de poder existentes, 

assim como a obtenção de um maior controle sobre as fontes de poder, podem ser chamados de 

empoderamento” (BATLIWALA, 1997, p.193).
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4   Patriarcado é aqui entendido como um sistema de dominação e exploração das mulheres, muito bem situado 
histórica e geograficamente, seguindo a ideia de patriarcado moderno, criada por Patenan (1993) e desenvolvida no 
Brasil por Saffioti (2015).

5  A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo que se 
estabelece com base em dois princípios organizadores: o da separação, ou seja, existem trabalho de homens e outros 
de mulheres; e o da hierarquização, o que significa que um trabalho de um homem vale mais do que um trabalho de 
uma mulher (KERGOAT, 2009).



E por que então o empoderamento das mulheres é necessário? Porque 

A característica mais destacada do termo empoderamento é que contêm a palavra poder, a qual 
pode ser amplamente definida como o controle sobre os bens materiais, os recursos intelectuais 
e a ideologia. O poder, portanto, se acumula para aqueles que controlam ou estão capacitados 
para influir na distribuição dos recursos materiais, o conhecimento e a ideologia que governa 
as relações sociais, tanto na vida privada como na pública. Este controle, por sua vez, confere 
o poder de decisão. (...) Por isso o empoderamento se manifesta como uma redistribuição do 
poder. As metas do empoderamento das mulheres são desafiar a ideologia patriarcal (dominação 
masculina e subordinação da mulher), transformar as estruturas e instituições que reforçam e 
perpetuam a discriminação de gênero e a desigualdade social e capacitar as mulheres para lograr 

acesso e controle da informação e dos recursos materiais. (BATLIWALA, 1997, pp. 191-194)

Um processo de empoderamento deve possibilitar o enfrentamento da dicotomia entre a 

condição e a posição das mulheres. A condição como o estado material no qual se encontram as 

mulheres pobres: salário baixo, insuficiente nutrição, falta de acesso à atenção em matéria de saúde, 

a educação e a capacitação. A posição é o status econômico e social das mulheres comparado com 

o dos homens. Assim, as estratégias de empoderamento têm que intervir no nível da “condição” 

das mulheres, enquanto, ao mesmo tempo, se está transformando sua “posição”, abordando 

simultaneamente às necessidades práticas e as estratégicas. Por isso mesmo, o processo de 

empoderamento é impossível de realizar sem um espaço democrático (BATLIWALA, 1997, pp.190-191).

As ações realizadas dentro de um processo de empoderamento, por sua vez, devem buscar 

(...) modificar a consciência das mulheres: modificando sua autoimagem e suas crenças sobre 
seus direitos e capacidades; criando consciência da discriminação de gênero que, à semelhança 
de outros fatores socioeconômicos e políticos, é uma força que atua sobre elas desafiando o 
sentimento de inferioridade que lhe foi incutido desde o nascimento; reconhecendo o valor 
verdadeiro de seu trabalho e contribuições à família, à sociedade e à economia; porque as 
mulheres têm que ser convencidas de seus direitos inatos à igualdade, à dignidade e à justiça 

(BATLIWALA, 1997, p. 197).

Para que este conjunto de ações consiga contribuir às mudanças nas estruturas sociais e 

económicas é necessário que estejam orientadas pela ideia

(…) de que o empoderamento deve gerar uma nova noção de poder. As noções atuais de poder 
foram desenvolvidas em sociedades hierárquicas de dominação masculina, com base nos valores 
discriminatórios, destrutivos e opressores. A ideia não é que as mulheres adquiram poder para 
utilizá-lo de modo igualmente explorador e corrupto. Ao contrário, o processo de empoderamento 
das mulheres tem que desenvolver uma nova concepção do poder, que assuma formas de 
democracia e poder compartilhado: a construção de novos mecanismos de responsabilidade 

coletiva, de tomada de decisões e de responsabilidades. (BATLIWALA, 1997, p.202)

Assim, o Espaço Feminista viu no processo de regularização das quatro comunidades de Ponte do 

Maduro uma grande oportunidade de utilizar os Critérios de Avaliação de Gênero e colocar em prática 

aquilo que defendia e defende como prática cotidiana – o empoderamento das mulheres.
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APLICANDO OS CRITÉRIOS 
DE AVALIAÇÃO DE GÊNERO5

Para o grupo de mulheres que formam o Espaço Feminista, os Critérios de Avaliação de Gênero 

(Gender Evaluation Criteria) - GEC, são de fundamental importância. O relato sobre a aplicação dos seis 

critérios, descrito abaixo, é imprescindível  por pelo menos dois motivos. Primeiro, para descrever a 

prática do Espaço Feminista, com o objetivo de divulgar as estratégia politicas e organizacionais bem 

sucedidas que podem ser aplicadas em outros contextos. E igualmente para contribuir com uma análise 

e reflexão crítica acerca da implementação de políticas públicas, a partir de uma perspectiva das 

relações de gênero.

Para começo de conversa, o que são esses critérios?

Os Critérios de Avaliação de Gênero, como mencionado anteriormente, foram desenvolvidos 

pela GLTN  em parceria com diversas organizações e redes globais que trabalham no campo dos 

direitos das mulheres à terra. Uma delas foi a Comissão Huairou, além de várias redes de pesquisadoras 

e pesquisadores de diferentes universidades que também atuam na questão da terra sob a ótica dos 

instrumentos legais e da garantia do acesso das populações de baixa renda à terra. Contudo, algumas 

das organizações atuantes nesse campo e que compõem a GLTN não focam, especificamente, na 

questão das relações de gênero, como é o caso da Federação Global de Pesquisadores – FIG, o Instituto 

Lincoln, entre outras. 

De 2007 à 2008, a Rede Global de Ferramentas da Terra - GLTN coordenou e facilitou um 

processo participativo de definição desses critérios e da maneira pela qual seriam aplicados e 

instrumentalizados para avaliar as políticas de terra sob a perspectiva de gênero. O resultado foi a 

matriz (exposta abaixo) que apresenta os seis critérios, além de especificar individualmente para 

cada critério: i) quais seriam as perguntas de avaliação; ii) as razões pelas quais essas perguntas são 

relevantes para uma análise fundamentada na perspectiva de gênero; iii) alguns indicadores sugeridos;  

iv) possíveis meios de verificação. Além do mais, o documento traz um breve histórico sobre o processo 

e a trajetória de sua elaboração, assim como  uma tabela com os contextos para uma avaliação.
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A MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE GÊNERO

A matriz apresenta os critérios que devem ser utilizados, os seis critérios podem ser aplicados na 

sua totalidade ou apenas uma parte deles. Essa definição dos critérios a serem aplicados depende do 

contexto a ser definido durante o processo de avaliação. Assim os seis critérios (abaixo) deverão ser 

utilizados para avaliar uma lei, politica ou m programa, referidos no texto apenas como instrumento 

(land tools), quais sejam: 

1. Participação igual entre homens e mulheres e governança sensível a gênero;

2. Capacitação, organização e empoderamento de homens e mulheres para usar e se beneficiar 

do instrumento;

3. O instrumento contempla questões legais e institucionais para homens e mulheres;

4. O instrumento contempla questões sociais e culturais no tocante ao acesso de homens e 

mulheres à terra;

5. O instrumento contempla questões econômicas no tocante ao acesso de homens e mulheres à 

terra;

6. O instrumento busca escala, coordenação e sustentabilidade para atingir o maior número de 

homens e mulheres.
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Como o Espaço Feminista já havia participado da etapa inicial do projeto piloto6  para testar 

os critérios e a matriz, decidimos que seria mais produtivo utilizar essa matriz para guiar o processo 

de implementação da política de regularização fundiária. A decisão de regularizar a área de Ponte 

do Maduro havia sido anunciada no Fórum Urbano Mundial ocorrido no Rio de Janeiro. Essa decisão 

representava uma batalha longa e árdua a ser enfrentada, e para isso contávamos com o apoio da 

Comissão Huairou e da GLTN, além de várias pessoas e instituições, tanto a nível local, quanto a 

nível internacional. Assim, começamos uma trajetória que durou mais de quatro anos e na qual foi 

necessário negociar com quatro diferentes presidentes da empresa responsável pela regularização 

fundiária, a Companhia Estadual de Habitação e Obras – Cehab. Mas, apesar da constante troca na 

presidência da companhia, o processo pôde seguir adiante, através do compromisso e empenho 

dos técnicos da Cehab, que desempenharam um papel fundamental na realização e, sobretudo, na 

conclusão do processo de regularização.

O processo com a aplicação dos critérios, acima descritos, foi implementado em quatro fases e 

se concretizou através do trabalho, esforço e determinação desse grupo de pessoas que participavam 

e apoiavam a luta do Espaço Feminista. A regularização foi marcada pela participação e protagonismo 

das mulheres da Ponte do Maduro, que em conjunto com as demais lideranças comunitárias, 

impulsionaram essa ação, possibilitando a tão sonhada entrega dos títulos de terra. 

Esse relato não se restringe a descrever um processo de regularização fundiária, mas narra 

uma sucessão de acontecimentos na qual, através da aplicação dos critérios de gênero, as mulheres 

resistiram, se uniram e não desistiram mesmo diante dos inúmeros desafios existentes. Essa trilha 

de caminhos mostra que não é suficiente analisar os resultados alcançados na aplicação de um 

instrumento ou na implementação de uma política para se compreender as relações de gênero. É 

fundamental entender a trajetória e a maneira pela qual as dificuldades foram superadas através de 

uma análise coletiva em cada etapa, e ainda, descrever minuciosamente o itinerário de estratégias 

compartilhadas para entender as nuances dessa atuação em conjunto.

Trajetória de luta pelo direito aos títulos e pela equidade de gênero

A trajetória do processo de regularização das terras, onde foram formadas as quatro 

comunidades da Ponte do Maduro, começa logo após o anúncio oficial no Rio de Janeiro em março 

de 2010. Assim, inicialmente descreveremos cada etapa do andamento desse processo para facilitar a 

compreensão. Em seguida, veremos como foram utilizados os critérios de gênero em casa fase.

A primeira etapa foi caracterizada pela autorização da ordem de serviço, seguida pela publicação 

do edital de licitação para a contratação das obras, pois os serviços seriam realizados por uma empresa 
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especializada contratada através de edital público. Essa etapa era fundamental, visto que se fazia 

necessária a existência da garantia de participação das lideranças comunitárias e das organizações 

parceiras no edital. Tratava-se portanto de atender e garantir o que previam os critérios, ou seja, 

garantir que no edital houvesse reconhecimento e mecanismos para assegurar a igual participação 

entre homens e mulheres e a governança sensível à gênero. Também era necessário atestar a 

capacitação, organização e empoderamento de mulheres  e homens a serem beneficiados pela 

titulação. Além disso, era preciso incluir a previsão legal ou a utilização de um instrumento que 

protegesse os diretos das mulheres no momento da regularização fundiária, reconhecendo a existência 

de conflitos de interesses que precisavam ser reconhecidos e trabalhados. Ademais, precisávamos 

incluir a inovação em termos de modelo econômico, integrando outras políticas, tais como o 

abastecimento de agua, o saneamento e a drenagem e garantisse, mais uma vez, oportunidades iguais 

entre homens e mulheres.  E finalmente, assegurar que esse modelo de implementação de política 

pudesse ser instaurado de forma regular e através do diálogo entre as comunidades e os governos 

locais. 

Reunião do Comitê Local na Cehab, Maio de 2010
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista

A configuração da ordem de serviço e do edital de licitação, assim como a definição dos 

instrumentos e mecanismos eram peças fundamentais. Para efetivar essas ações, o Espaço Feminista 

se uniu com pesquisadores da Fundação Joaquim Nabuco - Fundaj e teve o apoio de uma especialista 

na área do direito urbano. Juntos, deram início a um processo de aproximação e sensibilização d(a)

os gestores da Cehab e da Secretaria do Patrimônio da União – SPU (Foto acima). Esse diálogo foi 

necessário pois, na Ponte do Maduro, a terra era da união e a regularização seria feita através de 

contrato de aforamento. Essa aproximação e sensibilização foi facilitada pelo fato de ter sido assumido 

um compromisso público, diante de representantes da comunidade internacional, durante o Fórum 
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Urbano Mundial. A promessa afirmava que o processo seria feito com equidade de gênero e que tanto 

a Cehab como a SPU garantiriam a participação das mulheres, apoiadas também pelo Espaço Feminista 

e pela Fundaj.

Dessa forma, a ordem de serviço foi assinada e testemunhada por mais de trezentas pessoas 

residentes das quatro comunidades. Para garantir e demonstrar o compromisso da instituição com um 

processo pautado pela transparência e a participação, oito lideranças, sendo quatro homens e quatro 

mulheres assinaram a ordem junto com o Presidente da Cehab. Começava uma luta pela participação e 

por uma governança sensível a gênero.

Assinatura da Ordem de Serviço da regularização fundiária, Auditório da Cehab 2010
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista

De igual importância foi a elaboração do edital de licitação, com especial destaque ao 

instrumento selecionado para a regularização: a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia 

– CUEM, conforme descrita no box abaixo, e o estabelecimento de um Comitê Local com papel e 

responsabilidades definidas no edital. Assim, as lideranças comunitárias e as organizações parceiras 

adquiriam previsão legal de efetiva participação em todas as etapas do processo de regularização.
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A emissão da CUEM implica a transferência do uso do bem público e garante a segurança da 

posse. Importante observar que não se trata de uma permissão do Poder Público, e sim de um direito 

adquirido. Emitir a CUEM é responsabilidade objetiva do Estado. Um dever legal do Poder Público. 

Podendo a omissão do mesmo constituir lesão aos posseiros interessados.	

O reconhecimento do direito à moradia, através da CUEM, deixa de ser mero ato discricionário do 

Poder público e torna-se um poder-dever deste.

Eis o texto legal da CUEM que aponta os requisitos:

Art. 1º - Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, 

ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinquenta metros quadrado de imóvel público situado 

em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso 

especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou 

concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

§1o A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma gratuita ao homem 

ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§2o O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo concessionário mais de 

uma vez. (Texto de TEREZA BORBA)

Meses se passaram entre o tempo da assinatura da ordem de serviço e da publicação do edital 

de licitação até a efetiva contratação da empresa que iria realizar os serviços. Nesse período, houve 

algumas mudanças. Inicialmente, na presidência da Cehab, e posteriormente na substituição do 

Secretário da Cidade do Estado de Pernambuco, ao qual estava ligada a Cehab, e consequentemente, 

todo o processo de regularização fundiária. Nesse período, o Espaço Feminista tratou de garantir às 

mulheres líderes das quatro comunidades, assim como a alguns homens que nos procuravam, um 

programa de formação técnica e política para possibilitar a compreensão de todas e todos acerca do 

que significava a regularização fundiária. Foram expostas quais eram as etapas, os mecanismos a serem 

utilizados e os desafios existentes.  Essa formação e preparação durou meses, e os critérios 1 e 2 (Igual 

participação entre homens e mulheres e governança sensível a gênero; e Capacitação, organização e 

empoderamento de homens e mulheres para usar e se beneficiar da ferramenta) não foram apenas 

utilizados para medir ou avaliar o processo, mas passaram a orientar toda atuação do Espaço Feminista 

e das organizações parceiras. Tal fato representou um esforço para garantir que esses critérios e os 

seus referenciais fossem aplicados e a equidade de gênero fosse assegurada.
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Processo de formação das mulheres do Ponte do Maduro, Olinda 2011
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista

A segunda etapa representou a fase de realização dos encontros de sensibilização das 

comunidades e o início do levantamento socioeconômico com a realização do cadastramento dos e 

das residentes e com a coleta da documentação necessária. Esse levantamento possibilita o acesso 

e identificação de informações fundamentais e necessárias ao processo de regularização tais como a 

composição da família,  estado civil de seus ocupantes, forma de aquisição e tempo de ocupação do 

imóvel, numero de ocupantes, entre outras informações. Relevante lembrar que foi nessa fase que se 

determinou, em nome de quem sairiam os títulos.

Inicialmente, foi acertado e definido pelo Comitê Local que as lideranças comunitárias 

participariam das equipes que fariam o levantamento socioeconômico. A lógica para tal proposta 

era clara: primeiro, pelo reconhecimento de uma oportunidade para que essas pessoas fossem 

remuneradas para fazer algo já presente no seu cotidiano, mas não remunerado até então; depois, 

pela importância de contar com o amplo conhecimento e reconhecimento que el(e)as tem de suas 

comunidades. Era fundamental contar com essas pessoas e, em especial as mulheres, pois são 

elas quem passam a maior parte do tempo em suas comunidades, seja no trabalho doméstico não 

remunerado, seja na ação política e organizativa. Entretanto, depois de muitas promessas, foram 

contratados apenas jovens estudantes universitários.
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“Quando chega na hora de contratar as pessoas, vocês esquecem da 

gente e contratam um monte de meninos e meninas estudantes só por que 

sabem usar um tablete. Mas quando os problemas aparecem e nem vocês 

e nem os estudantes sabem resolver...ai vocês chamam quem? Aí vocês 

se lembram que agente conhece tudo ali dentro e ai pedem a gente para 

resolver o problema, e sem pagar nem um tostão.” Fala de Daniele Pedrosa 

em uma das reuniões de monitoramento na Cehab.

O argumento usado foi que as mulheres não saberiam usar o tablete para fazer o cadastramento. 

Esse episódio foi apenas uma demonstração de como as instituições operam e de como são insensíveis 

em relação às necessidades dessas comunidades. Evidentemente, esse comportamento não recebeu 

a aprovação dos gestores e gestoras participantes do Comitê Local que tinham se empenhado nessa 

contratação, pois reconheciam o conhecimento que essas pessoas tinham de suas comunidades e 

como a contratação delas facilitaria o trabalho.

“Ninguém conhece minha comunidade melhor do que. Eu conheço 

cada rua, beco e viela, sei quem mora em cada casa e conheço a sua história, 

quem são seus filhos e filhas. 

Eu vivo ensinando a esses doutores que chegam na nossa comunidade 

querendo ensinar agente o que fazer e como fazer.” Fala de Marluce Ferreira, 

liderança da comunidade de Ilha de Joaneiro

Essa etapa foi iniciada pela realização de grandes encontros organizados pela Cehab e pela 

empresa contratada e que em todos eles estavam além da equipe técnica da Cehab e da empresa 

– GeoSistemas,  o secretário das cidades do Estado de Pernambuco,  Sr. Danilo Cabral, e o novo 

presidente da Cehab, Sr. Nilton Mota. As reuniões foram feitas em cada uma das quatro comunidades, 

o que se tornou um marco muito importante de todo o processo. Os encontros aconteceram com um 

grande número de pessoas residentes (em média cem à duzentas pessoas em cada um dos quatro 

encontros realizados nas comunidade) e também com um grande número de mulheres. Foi consolidado 

como um momento para tirar dúvidas e  reafirmar o compromisso em fazer o processo chegar até o 

final.

Para o Espaço Feminista, essa fase foi marcada pelo início do processo chamado de 

monitoramento e representou a criação da efetivação da igual participação entre homens e mulheres 

e governança sensível a gênero (critério 1) na implementação da política. Esses encontros de 

monitoramento eram realizados mensalmente e contavam sempre com representantes das quatro 

áreas, além de representantes da Cehab, SPU, Fundaj, Espaço Feminista e passou a contar com a 
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participação da empresa contratada. Mais uma vez, era uma forma de garantir a participação efetiva 

das mulheres não apenas no processo de cadastramento, mas sobretudo na discussão e na busca de 

solução dos problemas identificados ao longo do processo. Os problemas eram tanto técnicos como 

políticos.

Os problemas técnicos tinham natureza bastante diversa e, em geral, estavam relacionados à 

entraves próprios da legislação e dos mecanismos utilizados. Eram referentes ao  cadastramento, a 

dificuldade de identificação das ruas, becos e vielas e da necessidade de compreender e solucionar as 

especificidades das habitações. Essas últimas dificuldades tinham origem, sobretudo, nos casos onde 

mais de uma família dividia um único lote ou quando existiam problemáticas relacionadas a herdeiras 

e herdeiros que já não residiam no local, mas que queriam garantir o seu direito. Tais questões foram 

levantadas devido ao instrumento privilegiar as pessoas que estavam efetivamente habitando o local 

nos últimos cinco anos. Era a materialização do que recomendava a matriz no critério 3, quando coloca 

como relevante fornecer diferentes opções de posse de terra.

Os problemas políticos eram bem mais complexos, pois existia uma resistência enorme por 

parte de alguns órgãos de administração da prefeitura do Recife em reconhecer e acolher as mulheres 

e lideranças femininas nesse processo permanente de dialogo e de participação, além da resistência 

de reconhecer a realidade e adaptar a norma à essa realidade, e não o contrário. Finalmente, o papel 

desempenhado pelo Espaço Feminista junto à comunidade e às mulheres gerava sempre muitos 

debates e muitas críticas, pois mudava as relações de poder já existentes dentro da comunidade e na 

forma como essas lideranças se relacionavam com o poder público.

Foram muitos embates e muita discussão entre a gestão da Cehab e da prefeitura do Recife para 

conseguir concluir essa etapa. Novamente, os critérios nos ajudavam e orientavam a discussão. Era 

preciso inovar nos modelos e a especialista em direito urbano, Tereza Borba que estava trabalhando 

num como assessora da Presidência da Cehab, deu uma contribuição imensa ao buscar solução em leis 

de outros programas, como o Minha Casa, Minha Vida.

Uma das questões que consideramos mais relevantes para a nossa compreensão sobre uma 

análise de gênero relacionada à implementação de uma política, é a diferença entre analisar os 

resultados e analisar todo o processo. A análise do processo permite examinar os conceitos utilizados, 

verificar as metodologias aplicadas e refletir sobre a prática como um todo. Um exemplo dessa 

distinção na compreensão foi o que aconteceu durante o cadastramento das famílias. No decorrer 

de um dos encontros mensais de monitoramento, o representante da empresa informou que uma 

das dificuldades encontradas no cadastramento era o grande número de residências vazias. Nesse 

encontro, a empresa informou que numa das comunidades, mais de 13% das residências tinham sido 

visitadas mais de uma vez pelo(a)s pesquisadore(a)s e continuavam vazias. Indagada pelas lideranças a 

respeito de quais eram essas residências, foi revelado que muitas dessas estavam ocupadas, mas que ...
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“as mulheres que estavam nas residências na hora da visita dos técnicos não tinham autorização 

de seus maridos para recebe-los e, muito menos, para responder ao questionário, e por essa razão 

tinham sido consideradas vazias.” 

Esse fato demonstra a importância da análise do processo para além do resultado, que pode 

esconder ou invisibilizar essas relações de gênero. Sem o aprofundamento dessa análise, tais questões 

passariam totalmente despercebidas. A solução encontrada foi simples, as lideranças iriam sensibilizar 

aqueles/as residentes e iriam acompanhar o(a)s  estudantes no momento da visita de cadastramento.

Para complementar essa etapa, foi criado um Conselho Consultivo Internacional formado por 

especialistas de várias instituições, a exemplo das urbanistas: Ayse Yonder do Pratt Institute, Nova 

Iorque; Faranak Miraftab da University of Illinois, Urbana-Champaign; e Jackie Leavitt, planejadora 

urbana e professora na University of California, Los Angeles (UCLA), além da já mencionada Diane 

Dumashie da FIG, e de Asa Jonson da GLTN e Katia Araújo da Comissão Huairou, além de outras 

valiosas contribuições mais eventuais de especialistas com ampla experiência no campo da pesquisa 

das políticas urbanas e das questões de gênero. Esse comitê era consultado sempre que necessário 

e recebia de forma sistemática informações sobre o andamento do processo. Alguns membros 

desse comitê fizeram uma missão ao Recife em janeiro de 2011, momento decisivo para o avanço do 

processo e para superação de alguns dos desafios através do diálogo e da negociação.

Foto da missão do Conselho Internacional, Janeiro de 2011
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista
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A terceira etapa era a fase de levantamento topográfico e cadastral, onde foram identificados 

os limites físicos dos imóveis, sendo verificadas as suas dimensões, os limites e confrontações. A partir 

desse levantamento seria elaborada a planta  individualizada de cada imóvel a ser regularizado, assim 

como o  memorial descritivo.

Essa etapa foi marcada por conflitos e muitos enfrentamentos. Inicialmente, houve uma forte 

reação por parte das lideranças comunitárias que já tinham uma relação  com os órgãos públicos 

delineados e estabelecidos. Essa foi uma grande batalha e uma fonte enorme de aprendizado 

sobre relações de gênero e poder, onde a equipe do Espaço Feminista precisou recuar, sem desistir, 

mas aprender que um processo de empoderamento é constituído de avanços e retrocessos. Esses 

conflitos foram fundamentais e necessários, pois as mudanças nas relações de poder entre homens e 

mulheres e o empoderamento das mulheres se concretiza por meio do debate e do enfrentamento das 

diferenças e da mudança nas relações de poder. Aprendemos na prática o significado da persistência, 

da resistência e da organização e planejamento da ação. Nos momentos mais críticos, fazíamos uma 

reunião anterior aos encontros de monitoramento e planejávamos a nossa ação e participação nesses 

encontros. Ensaiávamos as falas e nossa reação, assim aprendemos a nos organizar para garantir a 

equidade de gênero e romper com o paradigma de que as conversas e negociações sobre o destino da 

comunidade eram feitas a portas fechadas com uma meia dúzia de lideranças e de gestores. Passamos 

a fazer tudo de forma aberta, participativa e transparente. Era preciso fazer com que as mulheres 

entendessem e refletissem sofre esse processo de reação e que as reações tenderiam a diminuir, 

possibilitando o estabelecimento de uma nova relação de poder.

Mas não eram apenas os líderes comunitários que reagiam a essa mudança nas relações de 

poder, os gestores públicos também contestavam essa forma diferente de realizar esse processo, e essa 

reação era bem mais difícil de enfrentar e resistir. Novamente, a estratégia era ter a formação como 

instrumento de reflexão, organização e de fortalecimento do grupo. Nessa etapa, a matriz e os critérios 

também nos ajudavam a resistir e a compreender. O critério 3 prevê a inclusão de considerações legais 

e institucionais, o reconhecimento de conflito de interesse e afirma que o paradigma tem sido dominado 

por interesses masculinos, pois o acesso a posse da terra é político. Assim, era de fundamental 

importância compreender essas reações e desenvolver estratégias e respostas adequadas que 

permitissem o avanço no processo tanto de regularização, quanto de empoderamento das lideranças 

femininas. Também era preciso documentar todas as fases, reações e respostas. 
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Em Abril de 2013 foi convocada uma reunião onde o novo presidente 

da Cehab, o engenheiro Flavio Figueiredo, iria apresentar às lideranças 

comunitárias a empresa que havia sido contratada para realizar os serviços 

de cadastramento e , aproveitaria a ocasião para explicar como seria o 

processo. 

Apenas algumas lideranças haviam sido convidadas, mas o grupo 

de mulheres que vinha se reunindo frequentemente decidiu que também 

participaria. Eram onze mulheres e três homens representando as quatro 

comunidades que não tinham sido convidadas/os.

Chegaram em grupo ao auditório da Cehab e se sentaram 

confortavelmente, mas por não terem sido convidadas, foi criado um 

grande mal estar e confusão. Durante mais de quarenta e cinco minutos 

pessoas entravam e saiam do auditório e o presidente não aparecia. Depois 

de muitas subidas e descidas e vendo que o grupo não deixaria o local, o 

presidente finalmente desceu e fez a reunião. O grupo passou a comparecer 

a todas as reuniões, e ainda, passaram a convocar por ofício reuniões 

periódicas.

Nessa etapa, foi criado um núcleo de mediação de conflito. A mediação de conflito era 

necessária tanto na relação entre as lideranças, como na relação com as instituições e, finalmente 

também nas relações entre os/as residentes. Os maiores conflitos aconteciam entre: herdeiros e 

herdeiras; residentes e proprietárias/os; locadores e locatários e entre vizinhos/as. Uma especialista 

em conflitos agrários e em mediação de conflitos foi convidada para orientar o grupo das mulheres e 

lideranças comunitárias e passou a integrar o programa de formação.

Durante todo esse tempo o Comitê Local formado inicialmente pela Cehab, SPU, Fundaj e Espaço 

Feminista mantinha uma rotina de reuniões periódicas, nas quais os processos e as estratégias eram 

ajustados. Essa dinâmica foi fundamental para a superação dos momentos mais críticos e das maiores 

dificuldades. Primeiro, pelo empenho e dedicação dos técnicos e gestores e depois, pelo apoio técnico 

e financeiro que o Espaço Feminista recebeu da Comissão Huairou e da GLTN, inclusive na forma do 

Conselho Consultivo Internacional.
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Foram muitos episódios e muitas reações contra a regularização dessa área central da 

cidade e de alto valor imobiliário pela sua localização privilegiada. No dia vinte e três de dezembro 

de 2012, a presidente da Associação de Moradoras/es do Chié recebeu a visita de um oficial de 

justiça. Ele vinha cumprir um mandato de reintegração de posse de uma área onde um grupo de 

aproximadamente duzentas famílias habitava há mais de vinte anos. Segundo o oficial de justiça, a 

comunidade tinha quarenta e oito horas para retirar os seus pertences e desocupar a área. O pânico 

tomou conta da comunidade e o período não poderia ser pior, alguns dias antes do natal. Corremos 

e procuramos nossos parceiros e os gestores do processo junto à Cehab, Tereza Borba e Otavio 

Calumby.  Imediatamente, os dois entraram em contato com os oficiais de justiça e a Cehab realizou um 

questionamento sobre a propriedade da área. Essa disputa por aquele terreno virou mais um episódio 

sério na longa e difícil trajetória do processo de regularização fundiária. Seria muito difícil garantir a 

posse de nove mil famílias e ao mesmo tempo ver duzentas famílias serem despejadas na mesma área.

Novamente, utilizamos os critérios e verificamos a possibilidade do poder público desapropriar 

a área em favor das duzentas famílias que construíram suas vidas naquele local. Era preciso lutar e 

garantir a permanência. Foram meses de luta e de resistência, algumas lideranças diziam existir um 

processo de cooptação de alguns líderes comunitários que ajudavam o suposto proprietário do terreno, 

passando informações privilegiadas. Mas o grupo não desistia, resistia e se unia, utilizando todos os 

recursos disponíveis para manter a posse da terra. A inquietação era vivida duplamente, tanto pelo 

medo da reintegração, como pela tensão interna entre os membros da comunidade. A equipe da 

Cehab foi extremamente hábil e mostraram seu empenho e compromisso. Quanto às comunidades, 

elas se uniram e atuando em conjunto e de forma solidária, reivindicaram a desapropriação da área, e 

usaram todos os espaços e estratégias para que fosse reafirmado o direito das quase 200 famílias de 

permanecer no local.

Finalmente, chegamos à quarta fase do nosso processo, depois de toda a fase de monitoramento 

e de uma luta enorme para conseguir superar as dificuldades enfrentadas para poder permanecer no 

local que efetivamente construíram. A foto abaixo mostra que nos anos 50’s o local não passava de um 

grande manguezal com palafitas e moradias de papelão e madeira. Essa fase consistiu, na elaboração 

final da planta detalhada da comunidade, com definição de cada rua, beco ou viela, e com a definição e 

identificação de cada lote e suas e seus respectivas/os moradores que receberiam os títulos de posse. 

Só depois de todo esse processo superado é que foi enviado  para que o cartório pudesse proceder 

com o registro dos tão sonhados e sofridos - títulos de posse definitivos.
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Foto antiga da comunidade. 
Fonte: Imagens cedidas pela Associação de Chié - Ponte do Maduro

Porém, dois problemas ainda precisavam ser superados antes da efetiva conclusão dos serviços 

e entrega dos títulos. O primeiro era a questão de transformar uma das áreas em Zona Especial de 

Interesse Social - ZEIS. A Concessão de Uso Especial para fins de Moradia - CUEM precisava ser aplicada 

em uma área de ZEIS e todas as demais áreas já eram ZEIS, menos a comunidade do Chié. Assim, a 

própria Associação de Moradores do Chié entrou com a solicitação junto à prefeitura do Recife para 

que fosse feita uma mudança ou alteração no zoneamento da cidade. Depois de um longo processo de 

tramitação e muita discussão, a Câmara de Vereadores do Recife aprovou, em novembro de 2013, a 

transformação da área da comunidade conhecida como Chié em mais uma Zona Especial de Interesse 

Social - ZEIS.

Tal feito foi mais uma vitória e uma grande conquista para a comunidade e todas as pessoas 

crédulas que isso seria mais uma promessa não cumprida. De fato, o avanço dos edifícios residenciais 

de classe média e a realização das obras do Projeto Novo Recife, propondo uma mudança no desenho 

urbanístico da cidade, representavam uma grande ameaça e colocavam a comunidade em alerta. 

O maior receio era que com as obras desse projeto e os investimentos que seriam feitos nas áreas 

vizinhas, houvesse uma maior valorização da área onde estavam as comunidades do Ponte do Maduro 

e, assim, a regularização fosse mais uma vez interrompida.
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Finalmente, em abril de 2014 o então governador do Estado de Pernambuco Eduardo Campos, 

junto com várias autoridades e políticos visitaram a comunidade do Chié numa solenidade para 

entregar os primeiros títulos de terra. Os poucos títulos foram entregues a um grupo selecionado 

de homens e de mulheres. Eram as e os moradoras/es mais antigas/os e que tinha por conseguinte,  

um significado enorme para a comunidade. Ficava ali registrado a conclusão do processo e, além da 

entrega dos títulos, o governador assinou no mesmo ato o decreto de desapropriação da área que 

tinha sido objeto de disputa e estava sob risco de reintegração.

Foto do Governador Eduardo Campos entregando o primeiro titulo de terra a uma residente da 
comunidade de Chié
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista

O mais curioso em toda a cerimônia, que seguiu o roteiro tradicional de uma solenidade desse 

porte, era a diferença entre as pessoas que estavam no tablado. Entre as autoridades, onze homens e 

apenas uma mulher, a oficiala do cartório, e do outro lado uma audiência que se estimou ser composta 

70% por mulheres.

O importante era que chegávamos ao final da etapa do processo com a materialização da 

entrega dos títulos, efetivada com equidade de gênero.
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Entrega dos títulos na comunidade de Chié, Abril de 2014
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista 

Entrega dos títulos na comunidade de Chié, Abril de 2014
Fonte: Imagens arquivo do Espaço Feminista 
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RESULTADOS DO PROCESSO6

A desigualdade de gênero é uma questão que ainda merece muita atenção e que provoca uma 

série de equívocos em sua análise e avaliação, especialmente no que tange o direito das mulheres à 

posse e propriedade da terra, como vimos no relato sobre esse processo. Apesar dos inúmeros avanços 

conquistados na legislação brasileira relativa à igualdade de direitos entre homens e mulheres, a 

implementação das políticas e dos programas continua sendo objeto de forte preconceito de gênero. 

O preconceito de gênero, a despeito de toda a luta do movimento feminista e de tantos outros 

movimentos sociais, é reproduzido sistematicamente com a manutenção de uma visão machista e 

uma cultura patriarcal. Essa visão reduz o lugar das mulheres aos espaços privados e de reprodução 

social e invisibiliza a participação das mulheres nos espaços públicos. A cultura machista e patriarcalista 

está impregnada nas instituições e nos órgãos da gestão pública, fato que compromete e dificulta a 

implementação das políticas com a equidade de gênero.	

	 O caso da Ponte do Maduro nos oferece uma contribuição valiosa no sentido de compreender 

a forma pela qual esse preconceito de gênero se reproduz nas nossas instituições e como afeta a 

equidade de gênero na implementação das políticas públicas. O presente caso nos permite analisar as 

diversas formas de reprodução de uma cultura machista que inferioriza o papel e a participação das 

mulheres, especialmente nos processos de tomada de decisão. A partir do exame da implementação de 

uma política de acesso à terra com ênfase nas relações de gênero, a regularização fundiária, é possível 

traçar essa análise.

Além do mais, contribuição adicional é apresentada, pois descreve outra forma de utilizar a 

ferramenta de avaliação de gênero ou a matriz de GEC. Diferentemente da maneira pela qual vem 

sendo utilizada por outras organizações e redes, nessa experiência as políticas foram medidas e 

avaliadas utilizando os critérios. Assim, o Espaço Feminista decidiu aplicar os critérios como uma 

referência em todas as etapas desse processo, dispondo das perguntas orientadoras na definição 

da metodologia que ia sendo definida e operacionalizada. Essa forma de manuseio da ferramenta, 

descrita no capítulo anterior, inovou a partir do momento no qual permitiu que os critérios, e todos 

os elementos da matriz, fossem utilizados como forma de sensibilizar e garantir a efetiva participação 

das mulheres em todo o processo. Sendo assim, um programa de formação política e técnica foi 

orientado com o apoio permanente às comunidades, além do suporte ao trabalho de mediação 

de conflitos, realizado permanentemente pelas mulheres, visto que elas passam a maior parte do 

tempo na comunidade. Finalmente, podemos dizer que essa forma de aplicação da matriz resultou no 

empoderamento das mulheres. Estávamos efetivamente criando as oportunidades, ao mesmo tempo 
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que um grande esforço e investimento eram feitos na formação política e técnica dessas mulheres. 

Isso permitiu uma mudança de paradigma, quebrando a total dominação de uma cultura machista que 

invisibiliza a participação das mulheres nos espaços de decisão.

Principais Resultados  

	  De uma forma geral, podemos afirmar que houve uma participação igual entre homens e 

mulheres das comunidades da Ponte do Maduro no processo de regularização fundiária e, como 

consequência, houve uma governança de terra sensível a gênero. 

	 Vale destacar o tempo de quatro anos que esse processo levou para ser concluído, a 

importância que essa luta de mais de meio século adquiriu no sentido de assegurar o direito de 

permanecer no local que foi efetivamente construído ao longo de mais de duas gerações, e a 

visibilidade e o impacto que o anúncio feito no Rio de Janeiro em Março de 2010 produziu. Assim, 

podemos dizer que esse não foi um processo comum e que o engajamento de organizações nacionais 

e agencias internacionais facilitou e possibilitou que as mulheres das quatro áreas recebessem um 

apoio permanente o que facilitou que fossem incluídas em cada etapa do processo de regularização. 

Finalmente, precisamos enfatizar que em todas as etapas do processo e nos eventos, as mulheres 

compareciam sempre em número muito superior aos homens. Mas, como bem disse  Daniele Pedrosa, 

líder comunitária “se não fosse pela presença e o esforço desempenhado pelo Espaço Feminista e seus 

parceiros, seria a política de sempre” . Ela se referia à presença continua e o apoio permanente dado 

pelo Espaço Feminista a todas as mulheres da Ponte do Maduro. Sua frase afirma que sem a presença 

do Espaço Feminista, apenas algumas lideranças comunitárias estariam envolvidas no processo, como 

de costume nas ações políticas.

O valor do orçamento destinado à sensibilização das comunidades sobre os objetivos, 

mecanismos, requisitos e limites do processo de regularização foi bastante modesto. Além do mais, 

essa sensibilização foi realizada através de um único evento para todas e todos os residentes. O 

evento reuniu entre cem e cento e cinquenta pessoas de cada uma das quatro comunidades, o que 

dificultou a compreensão de todos os detalhes e apenas poucas pessoas tiveram oportunidade de 

esclarecer as suas dúvidas. Contudo, a presença constante do Espaço Feminista na área permitiu o 

acesso à informação a muitas mulheres, tanto no que dizia respeito aos objetivos, os limites da ação 

e os mecanismos, como também na compreensão do que significa uma regularização e a importância 

da Concessão de Uso Especial para fins de Moradia - CUEM para as mulheres. Além da questão sobre 

como deviam proceder nas entrevistas e no cadastramento para que garantissem o seu direito aos 

títulos de terra, fosse como titular ou na titulação conjunta. Enfim, foi realizado um amplo e continuado 

procedimento de formação que ajudou, sobretudo, no entendimento sobre as questões de gênero e 

colaborou para reduzir a dificuldade de fala e de intervenção das mulheres. Não há dúvida de que as 

mulheres das comunidades da Ponte do Maduro se empoderaram ao longo dessa trajetória e passaram 
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a ter maior visibilidade e respeito frente aos agentes públicos atuantes naquelas comunidades. Assim, 

essas mulheres desafiaram as normas e condutas das instituições da administração fundiária de 

maneira coletiva.

Os processos de regularização fundiária precisam considerar e incorporar questões legais e 

institucionais, mas sobretudo entender que essas normas e instituições devem se adaptar à realidade 

e não o inverso. Alguns aspectos mais relevantes observados durante o cadastramento, realizado 

como parte do processo de regularização, foram: i) o fato das mulheres representarem mais de 

62% das residentes da área; ii) a característica da maior parte das e dos residentes terem herdado a 

posse - visto que essas comunidades representam uma ocupação de mais de cem anos - gerou muitos 

conflitos entre herdeiras(os), especialmente entre as/os residentes e as e os herdeiros que residem 

em outras cidades ou áreas; iii) um tratamento especial na hora da titulação foi necessário, isto é, 

o fracionamento dos lotes foi permitido, pois muitas residências abrigavam mais de uma família; 

iv) finalmente, a existência de uma série de problemas relacionados a disputas entre posseiros e 

arrendatários. Como a CUEM não permite que a/o residente ou beneficiária/o possua mais de um 

imóvel, essas situações foram bastante confusas e para solucionar, a prioridade foi dada a quem residia 

no local nos últimos cinco anos.

	 Vale ressaltar que num processo de regularização fundiária todos esses casos são resolvidos e 

decididos pela administração pública, ou seja, essas questões acabam ficando nas mãos das pessoas da 

administração publica, por isso mesmo, as mulheres correm o risco de serem sujeitas à descriminação e 

ao preconceito de gênero. No caso da Ponte do Maduro, a sensibilização das pessoas da administração 

pública em relação as questões de gênero foi fundamental para garantir oportunidades e direitos iguais 

entre homens e mulheres.
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CONCLUSÃO7

O processo da Ponte do Maduro nos oferece um exemplo de como um grupo de mulheres 

se organizou através de um processo continuado de formação política e técnica orientado por um 

instrumento de análise de gênero. As mulheres se empoderaram, desafiando as lideranças tradicionais 

e provando serem capazes de contribuir na busca da melhor solução para a sua própria comunidade. 

Esse relato mostra como um grupo de mulheres preparado, persistente e organizado em rede, 

conseguiu lutar coletivamente e de forma solidária entre as quatro comunidades por um objetivo em 

comum e extraordinário: conseguir completar um processo de regularização fundiária, numa cidade 

onde apenas 3% das comunidades conseguem finalizar todas as etapas. É também a história de como, 

ao efetuar mudanças em si mesmas, essas mulheres conseguiram, com o apoio do Espaço Feminista, 

transformar um processo perpassado por limitações e dificuldades.

O Espaço Feminista e as mulheres da Ponte do Maduro conseguiram aproveitar a oportunidade 

criada pelo impacto do anúncio da regularização fundiária das comunidades da Ponte do Maduro - 

feito durante o V Fórum Urbano Mundial no Rio de Janeiro - para garantir um processo realizado com 

equidade de gênero. Essa organização feminista também se preocupou em assegurar o compromisso 

das agências internacionais que garantiram apoiar o processo, tanto com o suporte financeiro, como 

apoio técnico. Assim, foram criadas condições para que uma aliança de organizações e agências, 

facilitadas e coordenadas pelo Espaço Feminista, pudessem apoiar e acompanhar a trajetória de 

empoderamento das mulheres das quatro  comunidades. E foi permitida a participação das mulheres 

nos espaços formais de governança de terra, conforme estabelecido na Constituição Brasileira de 1988 

e as subsequentes reformas no marco legal, a exemplo do Estatuto da Cidade. 

Finalmente, é preciso reconhecer o empenho e compromisso das técnicas da Superintendência 

do Patrimônio da União – SPU, assim o comprometimento de alguns pesquisadores da Fundação 

Joaquim Nabuco – Fundaj. Além da dedicação, competência e resistência das e dos profissionais do 

setor de regularização fundiária da Companhia Estadual de Habitação e Obras - Cehab. Esse trabalho e 

conquista tão importante na vida de mais de oito mil famílias das quatro comunidades não teria sido 

possível sem a solidariedade e resistência de todas essas pessoas. O apoio dado pela Comissão Huairou, 

pela GLTN, pela ONU-Habitat e por muitas pessoas que acompanharam e se emocionaram com as 

batalhas e as dificuldades vividas, mas igualmente pelas conquistas alcançadas foi imprescindível. Não 

apenas no sentido da obtenção dos tão sonhados e esperados títulos de terra, mas sobretudo pela 

conquista maior alcançada por todas essas mulheres através da mudança no campo pessoal, que é 

própria do empoderamento. E ainda do fortalecimento do papel das mulheres junto à comunidade 
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pela qual lutam e lutaram por tantas gerações. E, no sentido político, uma reafirmação do direito de 

todas essas mulheres- em toda a sua diversidade, homens, jovens e velhos à cidade, direito que é 

permanentemente negado, mas que, como vimos, precisaram ser conquistados por um processo de 

luta e de resistência ocorrida na Ponte do Maduro. 

A luta continua!
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